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Define a natureza da infração ao
artigo 69 da Lei n9 10.309, - de
22 de abril de 1987, quando se
tratar de cavalos, bois e outros
animais de médio e grande porte,
soltos nas vias de trânsito rápi
do e dá outras providências.

Artigo 19 - Constitui infração de na

tureza gravíssima deixar que cavalos, bois e outros animais de

médio e grande porte permaneçam soltos nas vias de trânsito rápi

do do Município de São Paulo.

Artigo 29 - Verificada a infração a

que alude o artigo 19, ao proprietário do animal será aplicada a

multa correspondente a 163 UFM.

§ 19 O preposto, responsável pela guarda do animal
responde solidariamente com o proprietário, pe-
lo pagamento da multa estipulada no "caput" des
te artigo.

§ 29 O pagamento da multa não elide a destinação a
ser dada ao animal, nos termos do artigo 12, da
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1987.

§ 39 Na hipótese de resgate, a liberação do animal
só se dará após o pagamento da multa.

§ 49 A morte do animal em decorrência de acidente,
não exime o responsável, pelo pagamento da mul-
ta.

§ 59 Na reincidência, a multa será aplicada em do-
bro.

Artigo 39 - A presente lei será regu

lamentada pelo Poder Executivo.

Artigo 49 - As despesas com a execu

ção da presente lei, correrão por conta de dotações orçamentá-

rias próprias.

Artigo 59 - Esta lei entrará em vi-

gor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário.



A

JUSTIFICATIVA

Constantemente ocorrem gravissimos aci

dentes causados por cavalos e outros animais de porte, nas vias

públicas da cidade, principalmente nas vias de trânsito rápido,

como as marginais.

Não são poucas as vidas ceifadas pela

irresponsabilidade dos donos ou encarregados da guarda destes

animais que não mantém sobre os mesmos a vigilância necessária,

de forma a impedi-los de ultrapassarem as chácaras e sitios ex-

plorados ao longo daquelas vias públicas.

A irrisória multa a que estão sujeitos

pela infração, nos termos da legislação vigente, equivalendo a

autêntica impunidade, .é um convite para que os responsáveis por

tais animais permaneçam na postura negligente e criminosa, cujas

consequências são sempre a morte de pessoas inocentes.

O presente projeto de lei, ao estabele

cer multa vultosa pela prática da referida infração, busca coi-

bir a continua ameaça ã segurança do tráfego urbano, representa-

da pela presença destes animais nas vias dèz:trânsito rápido.

No que se refere ã legalidade deste

projeto de lei, a matéria de que cuida se insere na competência

legislativa da Câmara Municipal (artigo 13, inciso I, da Lei Or-

gânica do Município de São Paulo, cuja iniciativa lhe é deferida

pelo artigo 37, da mesma Lei Orgânica.
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LEI N9 10.309	 , DE 22 DE Abril	 DE 1.987

Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevençao e controle
de zoonoses no Municfpio de São Paulo, e
dá outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Munic10.0 de São . Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do	 Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 	 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei,

Art. 19 - O desenvolvimento de ações
Objetivando o controle das pop 'ações animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo oses no Município de São
Paulo, passam a ser regulados çi1a presente lei.

, Art. 29 - Fica Centro de Controle de
Zoonoees, da Secretaria de Higiene • Saúde, responea6e1,
em Ambito municipal, pela execução das ações mencionada.
no artigo anterior.

Art. 39 - Para efeito desta lei,	 enten-
de-se por:

I - ZOONOSE: Infecção ou doença Infeccio
ta transmiesIvel naturalmente entre animais vertebradoi
e o homem, e vice-versa;

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie
na e Saúde;

III - 611GÁO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do MunicIplo de São Paulo;

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÁO: Os de valor afe
tivo, passíveis de coabitar com o homem:

V - ANIMAIS DE USO ECONOMICO: As espécies
domésticas, Orladas, utilizadasou destinadas à produção
econômica;	 .

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies
que, - indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongoo, as pul-
gas • outro.; .

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção;

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores-do Centro de Controle de

. Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento
nas dependèncias dos depõsitos municipais de animais e dee

• tinação final;
IX - DEPOSITOS MUNICIPAIS DE ANIMAIS: As

dependéncias apropriadas do Centro de Controle de Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e
manutenção dos animais apreendidos;

X - CAES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradou
ros públicos, de forma repeti (

XI - MAUS TRAT : Toda e qualquer ação vol
tada contra Os animais que im ique em crueldade, especial
mente "em ausência de alimentaçao mInima necessária, *orcei

' co de pe go de Carga, tOrture, ueo de anlmala ferido., suG
missão a experiências pseudocientIficaa e o que mais dia
põe o Decreto Federal n9 24.645, de 10 de julho de 193T
(Lei de Proteção aos Animais);

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS: A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros era-
mei• portador*, da doenças Infecclowor ou zoonosoa, ou,
ainda, em alojamentos do dimensões inapropriadas à sua em
pécie e porte;

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às
espécies não domésticas;

.	 XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es
.7-trangeiras;

'	 XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com
_os dedos revestidos de cascos;

XVI - COLMES LIQUIDAS: Qualquer quant~
da água parada.

Art. 49 - Constituem objetivos básicos
das ações de prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
, dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cara
i eados pelas zoonoses urbanas prevalentes;

. II - Preservar a saúde da população, me
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expí
riências da Saúde Pública Veterinária.

Art. 59 -.Constituem objetivos 	 básicos
1 das ações de controle das populações animais:
'	 I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau
sas de sofrimento aos animais;

II - Preservar a saúde e o bem estar da
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa
dos por animais.

DA APREENSÁO DE ANIMAIS	 4
• Art. 69 - t proibida a permanência	 de
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais
de livre acesso ao público.

Art. 79 - E proibido o passeio de cães
nas . via0 e logradourospúblicos, exceto com o uso adequado
da coleira e guia e conduzidos p r pessoas com idade e
força suficientes para controla rpo movimentos de. animai'.

Parigrnfo únieth	 Os céets mordedora*
bravio. somente poderao sair lia x	 devidamente /amordaça

' doa.
• Art. 89 - Serão apreendidos os cies mor
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Se

:nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins de
' ocorrência policial.
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Art. 90 - Será apreendido todo e qual-
quer animal:

I - Encontrado solto nas via. e logradou
ros público. ou locais de livre acesso ao público;

II - Suspeito de raiva ou outra zoonose;
III - Submetido a maus tratos por seu pro

prietári0 ou preposto deste;
IV - Mantido em condições Inadequadas de

-vida ou alojamento;
V - Cuja criação ou uno elejam vedados pe

la presente lei.
Parágrafo único - Os animais apreendidos

por força do disposto neste artigo somente poderão ser rés
gatados se constatado, por Agente Sanitário, não unis suE
*Latirem as causas •nsejadoraa da apreensão.

Art. 10 - O animal cuja apreensão for im
praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, ser sacri
ficado "in loco".-

Art. 11 - A Prefeitura do Municiplo de
São Paulo não responde por indenização nos casos de:

I - Dano ou óbito do animal apreendido;
II - Eventual, danos material, ou	 pes-

soal* causado* pelo animal durante o ato da apreensão.
DA DEST1NAÇÁO DOS ANIMAIS APREENDIDOS
Art. 12 - Os animais apreendidos poderão

sofrer as seguintes destinações, a critério do 6rgao Sani
tãrio responsável:

I - Resgate;
II - Leilão em hasta pública;

III - Adoção;
IV - Doação;
V - Sacrifício.
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE
ANIMAIS
Art. 13 - Os atos danosos cometidos palia

animais são de Inteira responsabilidade de seus piontletá
rio..

ParÁgrafo único - Quando o ato danoso for
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-á a este a
responsabilidade a que alude o pre ente artigo.

Art. 14 - O de re ponsabilidade dos ero
prietãrios a manutenção doa animai em perfeitas oandiçoeii
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, 'Demo= as
providências pertinentes à remoção dos dejetos por eles
deixados nas vias públicas.

Art. 15 - 8 proibido abandonar aniseis em
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único - Os animais não mais de
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao a-
gão Sanitário responsável.

Art. 16 - O proprietário fica obrigado
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, ás dependências de alojamento do ant
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais em edi
ficios condominials será regulamentada pelas respectivas cor':

1 venções.
Art. 18 - Os animais da espécie canina

deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em
disposições posteriores.

Parágrafo (*mico - O disposto neste arti
go aplica-se também aos eqtlideos.

'	 .	 Art. 19 ,,- Todo proprietário de	 animal
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni
zado contra a raiva.

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cada
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te.

DOS ANIMAIS SINANTRUICOS
Art. 21 - Ao municipe compete a adoção

de medidas necessárias para a manutenção de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica.

Art. 22 - 8 proibido o acúmulo de lixo,
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a
instalação e proliferação de roedores ou outros animais
finantrõpicon.

Art. 21 - Os.estabelecimentoa que esto
quem ou comercializam pneumáticos são obrigados a mantê
los pemanentemente isentos de coleções liquidas, de forma
a evitar a proliferação de mosquito.

Art. 24 - Nas obr4de construção civil
é obrigatória a drenagem permanente 180 coleções liquidas,
originadas ou não pelas chuvas, de rprma a impedir a pra
liferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 25 - 8 proibida a criação e a menu•

tenção de animais da espécie suma, em ri:ma urbana.
Parágrafo único - A criação e a manuten

ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dir.;
sumos, será regulamentada por decreto do Executivo.

Art. 26 - São proibidas no Municipio de
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e
situações exceecionais, a juizo do órgão Sanitário Respon
naval, a criaçao, a manutenção e o alojamento de animais
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotada. as dia
posições pertinentes contida, na Lei Federal n9 5.197, de
3 de janeiro de 1967, no que tange á fauna brasileira.

Art. 27 - Somente será permitida a exi
bição artistica ou circense de animais apos a concersão (15
laudo especifico, emitido pelo Orgão Sanitário Responsável.

Parágrafo único - O laudo mrncionado nes'
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica ela
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as
condiçoes de alojamento e manutenção dos animais.

Art. 28 - Qualquer animal que esteja
evidenciando sintomatologia clinica de raiva, constatadapor
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou
sacrificado e seu cérebro encaminhado a um lahorauiric) ofi
cial.

Art. 29 - Não são permitidos, em reeidén
cie particular, a criação, o alojamento e a manutenção de
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina
ou felina, com idade superior a 90 dias.

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu
tenção de animai*, em quantidade superior ao estabelecido
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466,

,da Lei n9 8.266. de 20 de junho de 1.975 (Código de Edifi
caçoes) e demais dispositivos pertinentes.

§ 29 - Os canis de propriedade privada
Somente poderão funcionar após vistoria técnica efetuada
pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as condi
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• ções de alojamento e manutenção dos animais, é expediçãO
de laudo pelo órgão Sanitário Responsável, renovado anual
mente.

	

. Art. 30 - g proibida a permanência	 de
animais nos recintos e locais públicos ou privados, de
uso coletivo, tale comi cinemas, teatroa, Clubes eaporti
vos e recreativo., ostabeleciment .comercialei,indtmtrials
• de saúde, escolas, piscinas, fel as.

Parágrafo único - Exce t uam-se da proibi
ção dente artigo, os locais, recin os e estabelecimentoé
legal e adequadamente instalados, destinados a criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.

Art. 31 - E proibida a exibição de toda
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de
livre acesso ao público.

Art. 32 - E proibida a utilização ou ex
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo.-

Art. 33 - Os estabelecimentos de comercie
/tração de animais vivos, com fins não alimantleloa, fI
cam sujeito., além do diaposto na Lei n9 8.266, de 20 de
junho de 1975, à obtenção de laudo emitido pelo Orgão Sa
nitãrio Responsável, renovado anualmente.

Parágrafo único - O laudo mencionado nes
te artigo apenas será concedido após vistoria téerrdca efe
tuada pelo Agente SanitArio, em que serão examinadas as
condiçoes sanitárias de alojamento e manutenção dos ani
maio.

Art. 34 - E proibido o uno de animais
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos do tração
animal.

Parágrafo único - E obrigatório o uso
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de
descida de ladeiras, nos velculos de que trata este arti
go.

DAS SANCOES
Art. 35 - Verificada a infração a qual

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitárlos,indepen
dentemente de outras sanções cabIveis decorrentes da lí
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes
penalidades:

I - Multa;
II - ApreenSão do animal;

III - Interdição total ou parcial, tempo
rAria ou permanente, de locais ou estabelecimentos:

IV - Cassação de Alvará.
Art. 36 - A pena de multa será variável

de acordo com a gravidade da infração, como segue:
m/NIMO	 MÁXIMO

1 - Para infraçõ
de natureza 1 •
ve	 0,10 UFM	 1 UFM

II - Para infraçõek
de nattireza grà
ve	 Acima de	 5 UFM

1 UFM
III - Para infrações

de natureza gra
visai:na	 Acima de	 10 UFm

5 UFM
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar

tigo, o Poder Executivo caracterizará as infrações, d;
acordo com sua gravidade.

§ 29 - Na reincidáncia, a multa 	 será
aplicada em dobro.

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no pará
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma natí
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva anreensãO
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou
cassação de alvará.

Art. 37 = Os Agentes Sanitários são compe
tentes para aplicação das penalidades de que trata o ai-ti
go 35.

Parágrafo único - O desrespeito ou dessca
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a otedetculIzação	 aõ
exercício do suas funçõea, sujeitarão o Infrator á penall
dada de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis:

Art. 38 - Sem prejui20 das penalidades pre
vistas no artigo 35, o preprietário dn animal apreandbloa
cari sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de
alimentação, assistência veterinária e outras.

Art. 39 - A presente lei será regulamenta
da pelo Executivo.

Art. 40 - As despesas com a execução .dea
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõ
prias.

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicaçáo, revogadas as disposições em contrã=
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abril de
1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEmBO, Secretário dos Negnclon Jurldicos
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretário das Finanças
FERNANDO MAURO PIRES ROCtiA FUMO, Socretririo de 04101,00 0
Saúde
ALEX FREUh NETTO, Secretário dos N e gúeios Ex n rnerdinárlua
Publienda na Socratarla do Coveeno Municipal,	 em 22 de

Abril	 do 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, secretãrio,do Governo Municipal—  -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ng 	 Ir •

do processo ng	 232 	de 19..9.3 15 / 04 , 93 	 (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:
Em 15-04-93
Lei n 2 10.309/87

ÁiLvÁ CtIow

Douta Comissãe de
Constituição e Justiça;

T 

C.\RV,\LF10
I. g. Chet2-

A. • d.

LUIZ ARF.1]

Asuessor "RUN

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Em 0104 [2,3  _às ,Lapo._ s .1

CÓD. 0233
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Ao Nobre Vereadca,/

para relatar.

Sala da	 !'n..:S:2	 ia Co:Istituição e Justiç,a
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PARECER
0234/93

—	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 232/93.

Trata-se de projeto de lei de autoria da
nobre Vereadora Zulaiâ Cobra Ribeiro, que visa impor multa
de 163 UFH aos proprietários de cavalos, bois ou outros
animais de médio e grande porte que permaneçam soltos nas
vias de trânsito rápido de São Paulo.

De fato, a proibição de permanência de ani-
mais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais de
livre acesso ao público já consta do art. 62 da Lei n2 10.
309 de 22.04.87, podendo ensejar a aplicação da multa re-
ferida no art. 35, conforme se considere a infração de na-
tureza leve, grave ou gravíssima.

A propositura visa, contudo, impor uma mul-
ta de 163 UFM, consideravelmente maior que a imposta pela
lei referida, no caso específico de animais de médio e
grande porte soltos em vias de trânsito rápido, definindo
tal infração como de natureza gravíssima.

A matéria insere-se no âmbito do poder '"de.
polícia do Município e está amparada no art. 13, inciso I,
da Lei Orgânica.

Sal da Comissã

16°1111

Pelo exposto, somos

P p la Lacralirrarfin.	 //

Pelo exposto, somos

Pela Legalidade.

ne Constituição e Jus ça,
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Ribeiro

Senhor Presidente da Comissão de Politica Urba-

na, Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito do V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, Lonforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, .15/031n

•

Ver.Aldai a Sposati

Deferido

Rellator

Presidente
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PARECER N°  / 
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

••n•••11111......n.

1

Fo.nd n.o  05 	 do proe .
N.0 el-3,?,, 	de 1951
O funcionário .Á. 

Visa o presente Projeto de Lei, de autoria da Vereadora Zulaiê Cobra Ribeiro,
definir como gravíssima a permanência de animais de médio e grande porte,
como bois e cavalos, soltos nas vias de trânsito rápido do município, bem como
estabelecer multa de 163 UFM aos proprietários de animais que incorrerem neste
tipo de infração.

A proposta, portanto, contempla dois aspectos. O primeiro deles é o que
estabelece como gravíssima a infração em tela, com o qual estamos de acordo,
pois frequentes são os acidentes de trânsito em virtude da presença de animais
nas pistas. O segundo é o que estabelece multa de 163 UFM, hoje cerca de CR$
157.000.000,00. Quanto a este aspecto, acreditamos que a alteração do valor das
multas não será eficaz para a resolução do problema, uma vez que a maioria dos
proprietários desses animais são pessoas de baixa renda econômica .Assim,
alterando a atual situação de gradualidade para o estabelecimento das multas,
propomos a fixação do valor máximo disposto na lei 10.309/87, que é de 10
UFM, correspondente ao valor aproximado de mercado de animais de médio
porte.

Destarte, é favorável o nosso parecer, e em virtude do entendimento acima
exposto, propomos substitutivo ao presente projeto de lei.
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§ 5° Na reincidência, a multa será aplicada em dobro.
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SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 232/93

Define a natureza da infração ao
artigo 6° da Lei n° 10.309, de 22 de
abril de 1987, quando se tratar de
cavalos, bois e outros animais de
médio e grande porte, soltos nas vias
de trânsito rápido e dá outras
providências.•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Constitui infração de
natureza gravíssima deixar que cavalos, bois e outros animais de médio e grande porte
permaneçam soltos nas vias de trânsito rápido do Município de São Paulo.

Artigo 2° - Verificada a infração a
que alude o artigo 1°, ao proprietário do animal será aplicada a multa correspondente a
10 UFM .

§ 1° O preposto, responsável pela guarda do animal,
responde solidariamente com o proprietário, pelo pagamento da multa estipulada no
"caput" deste artigo.

§ 2° O pagamento da multa não elide a destinação a
ser dada ao animal, nos termos do artigo 12, da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987.

§ 3° Na hipótese de resgate, a liberação do animal
só se dará após o pagamento da multa.

§ 4° A morte do animal em decorrência de acidente,
não exime o responsável, pelo pagamento da multa.

/

PROVIR Hl 2.1 Doa á SUO

* 1 6 DE1 1993 *

--------,:-.87s-40E-
-e ""-------



Fo;ho n.o 4.1 	 do pr,
N.0	 	 de • c
O funLienz'dio

•

DA . ''SPOSATI
elatora

ZULAIÊ ÇOIrRA §‘ 1:
Presidenta

EIRO

Artigo 3 0 - A presente lei será
regulamentada pelo Poder Executivo.

Artigo 4° - As despesas com a
execução da presente lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5° - Esta lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE, 19 DE MAIO DE 1993.

•
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À Douta Comisrão do
Adrninistr nçào Pública
Em,

LUIS FER O B. DE ARAÚJO

.etário

CAMARA MUNICIPAL C	 ÁL.0	 ut—C:

SEGUE, Juntada nesta data ue-mii..!"1-'-`-mt! rubricado sob
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Recebido na Comissão de

Administração Publica

Ao nobre VereadorÊ----._Á,:_

para relatar. Regimentalmente nté /	 ,

Sala da Comissão de i‘ d.1;n:sk;acão Pública
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PARECER
0582/93

DA COMISSZO DE ADMIMISTRAÇZO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
232/93

De autoria da nobre Vereadora Zulaié Cobra Ribeiro, o
projeto visa definir a natureza da infração à Lei 10.309/87 que
consiste em deixar animais soltos em logradouros pó.blicos ou lo-
cais de livre acesso ao páblico, e dispor sobre a respectiva pena-
lidade.

Seguhdo o projeto, é considerada infração gravíssima dei-
xar que cavalos, bois e outros animais de médio e grande porte
permaneçam soltos nas vias de trânsito rápido do Município de São
Paulo, sendo aplicada ao proprietário do animal a multa de 163
UFM, (que corresponde, em maio de 1993, a cerca de 207 mi lhes de
cruzeiros), e o dobro na reincidência.

A justificativa dessa medida é o perigo representado por
animais soltos no leito carroçável de vias onde os veículos tran-
sitam em. alta velocidade.

De fato, a negligência de dos donos e dos encarregados da
guarda de animais deixando-os escapar, tem provocado acidentes
com vítimas, inclusive fatais.

O valor máximo para multa, fixado pela Lei 10.309/87 em
caso de infraç"ão de natureza gravíssima, é de 10 UFM - cerca de
12.400.000 cruzeiros. E uma penalidade leve, frente à gravidade
dos riscos gerados por essa infraç'ão.

Pelo exposto, favorável é o parecer.

Sala da Comiss

Presidente

dministraço Páblica,/7

_	 -
9

. 1111abW 4
Relator (Edivaldo Estima
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Senhor Presidente da Comissf2io de Finaças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-.

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emiss"ão de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

•

DEFERIDO:

•
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PARECER
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,a‘
BRE O PROJETO DE LEI N2 232/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria da nobre Ve-

readora Zulaiê Cobra Ribeiro, definir a natureza da infração ao

artigo 62 da lei n2 10.309, de 22 de abril de 1987.

Constitui, conforme a propositura, infração gravíssima

deixar que cavalos, bois e outros animais de médio e grande parte

permaneçam soltos nas vias de transito rápido do Município de São

Paulo, cabendo ao proprietário do animal a multa de 163 UFMs,

aplicada em dobro na reincidência.

Segundo a justificativa, ocorrem gravíssimos acidentes

causados pelos animais mencionados, principalmente nas vias de

transfto rápido, como é o caso da marginais.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

•	 Meio Ambiente apresentou substitutivo ao projeto em tela, estipu-

lando . em 10 UFMs o valor da multa para a infração gravíssima.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,

nos termos do substitutivo citado, porquanto as despesas decorren-
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tes de sua execução correrão P'Or conta das dotações orçamentárias

pró prias. Favorável, pois, resulta este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29 de junho

de 1993.
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1. Adriano Diogo
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73. Mama Gharib

2. Alberto Calvo X 31. Menrisue Pacheco

3. Aidaiza Sposati 31. italo Cardoso

4. Alex Freua kilo
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32. Jooji Nato

5. Alnir (Minarias Xf . 33. José bali° F. do Nascimento
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7. Antbnio Carlos Carmo 35. José Viviani Ferraz
)(

8. Antonio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Corroa
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11. Arnaldo de Abreu Madeira )( 39. Marcos Mendonça
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)ç ,

13. Aurélio Nonura
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41. Mario Moda K

14. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria
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15. Vicente Viscome 43,, Miguel Coiasuomo X

16. Bruno Feder X 44. Murillo Antunes Avies 1(

17. Chico IRlitaker 45. Iblo Rodolfo

W.ãse Lopes )(1 46. Odi lon Guedes X

19. hino Pessoa 47. Osvaldo Giamotti

NI. Dardo Arruda	 . K 48. Osvaldo Sanches X
1. Devanir Ribeiro
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49. Paulo lobagashi

2. Eder Jofre	 • 51I. Roberto Tripoli
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51. Tereza Cristina Lajolo

4. Estilo Ileneghini .	 . X 52. Ushitaro Mania
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5. Faria Lima 53. Vital 'bloco
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Papel para informação, rubricado como folha n9 	
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À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de fls.10/

11, foi aprovado em 2a. discussão na 73a. Sessão Extraor-

dinária de 16/12/93, estando em condiç6es de ser enviado

à sanção.

17.12.93
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BARBOSA
Tácnka

SORAIA 10c,

At4i4t‘ta

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo

copia autentica, preparar carta de Lei e

Registro. .

.2 3 / i.2 / 9 3

ÁNGELA 110RT:."1 ANDREONI
Chefe de L.5	 4,C1liCa 1

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.S..

23/ J.2Á / 3

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 e papel para Informação, rubricado

sob folha 	 oa#19 
Em 	

9, o ti 1
(a)
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DT7-LEO3
OFICIO N.300460/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 16 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 232/93 de autoria
da Vereadora Zulaiâ Cobra Ribeiro - definindo a natureza da
infração ao artigo 62 da Lei n2 10.309, de 22 de abril de
1987, quando se tratar de avalos, bois e outros animais de
médio e grande porte, soltos nas vias de trânsito rá p ido e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

•

OSVALDO OIANNOTTI
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

SLF.
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DT7-LEG3
OFICIO W300460/93

----------Cópia autêntica. LEI_DURELIUÊLEA_ULDE_U_DE

nEZENRUAE_12Ra. Có p ia extraída de fls. n2 10/11 do Processo

n2 10232/93. (PROJETO DE LEI N2 232/93). Define a natureza da

infração ao artigo 62 da Lei n2 10.309, de 22 de abril de

1987, quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de

médio e grande porte, soltos nas vias de trânsito rápido e dá

outras providâncias. A CâMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decre-

te : Art.. 12 - Constitui infração de natureza gravíssima dei-

xar que cavalos, bois e outros animais de médio e grande por-

te permaneçam soltos nas vias de trânsito rápido do Município

de São Paulo. Art. 22 - Verificada a infração a que alude o

artigo 12, ao proprietário do animal será aplicada a multa

correspondente a 10 UFM. 9 12 - O preposto, responsável pela

guarda do animal, responde solidariamente com o proprietário,

pelo pagamento da multa esti pulada no "caput" deste artigo.

5 22 - O pagamento da multa não elide a destinação a ser dada

110	 ao animal, nos termos do artigo 12, da Lei n2 10.309, de

de abril de 1987. 5 32 - Ma hipótese de resgate, a liberta-

ção do animal só se dará a pós o pagamento da multa. 5 42 -

morte do animal em decorrância de acidente, não exime o res-

ponsável, pelo pagamento da muita. 5 52 - Na reincidência, a

multa será aplicada em dobro. Art. 32 - A presente lei será

OfJ

regulamentada pelo Poder Executivo. Art. 42 As despesas(

com a execução da presente lei, correrSão por conta de dota-

ç3es orçamentárias próprias. Art. 52 - Esta lei entrará en

-1-



do	 livro CO mpetente n2	 45	 e	 datilografei.fls.

A-sistente de Chefia Téc-contrário.	 EU, 2ort,F,›	 -; n-nkt D%'".,,-.V`-'"	 A -s
•

nica, padrão "NM -4 -, extraí a presente cópia fielmente de

• 3LF .

•

vigor na data de sua ,Fyiblicação, revogadas as disposiOjes CM

EIA ,	 PAULO	 p4uL4 O	 ial Le	 tiVO,p adrão "NM-3-13"

conferi. São Paulo, 22 de dezembro . de 1.993. Chefe da Seção

Técnica (..;.e Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ÁNGELA rof.dv ANDREONI .Visto,	 MACI-113 r::!(.4","-tr	 Diretora do
Chcfe de Scção Técnica 1	 Diretor Téc. Dep:o.

Departamento dos Serviços Legislativ gs 7 da Câmara Municipal de

São Paulo.-

aa) Osvaldo Giannotti
halo Cardoso
Éder Jofrd
Nello Rodolfo
Aurélio Nomura.

Ç,;
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LEI Ng ii . 1.44g DE UL, DE	 .^	 1:;15714/

Define a natureza da infração ao
artigo 62 da Lei n2 10.309, de 22
de abril de 1987, quando se tra-
tar de cavalos, bois e outros
animais de médio e grande porte,
soltos nas vias de trânsito rápi-
do e dá outras providências.

Faço saber que	 C.:Smara, 7fl7 '32SSiCl dá lá de dezembro dá
15W, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Constitui infração de natureza
gravíssima deixar que cavalos, bois e outros animais de médio e
grande porte permaneçam soltos nas vias de trânsito rápido do
Município de São Paulo.

Art. 22 - Verificada a infração a que alude
o artigo 12, ao proprietário do animal será aplicada a multa
correspondente a 10 UFM.

% 12 - 0 preposto, responsável pela guárda
do animal, responde solidariamente com o proprietário, pelo pa-
gamento da multa estipulada no "caput" deste artigo.

lã 22 - 0 pagamento da multa não elide a des-
tinação a ser dada ao animal, nos termos do artigo 12, da Lei n2
10.309, de 22 de abril de 1907.

• 32 - Na hipótese de resgate, a libertação
do animal só se dará após o pagamento da multa.

% 42 - A morte do animal em decorrência de
acidente, não exime o responsável, pelo pagamento da multa.

Na reincidência, a multa será aplica-
da em dobro.

Art. 32 - A presente lei será regulamenta
pelo Poder Executivo.
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Art. 42 - As despesas com a execução da pre-
sente lei, correrão por conta de dotaç6es orçamentárias prd-
prias.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22) de dezem-
bro de 1993.



•
deSão Paulo,

fflef"
ás 11 93

CÂMARA MUNICIPAL 10 56,40?-4.SJA ,e,9 PAITLÇC

dezembro	 	
	 de 1993

•	 •

23-12-93	 -
fica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2	de autoria
232/93	 da Vera' Zulaie Cobra Ribeiro.

ANEXO:

Ca.5_,À0 
Lticia

(?.1(21 lls

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 460	 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

côo. 0653



,PubEcado no MARIO OFIC1

dela 	 /

Conferido:

pagina	 r,22„,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

doprocesson2	 	
1
	 de 19 3- 1?,	 0,2) cf (a)

CÓD. 0233

4

~NP
,LEI N9	 11.478	 ,DE 12 DE JANEIRO DE 1994
• (Projeto de Lei n9 232/93, da Vereaclora ZulareCiolua Ribeiro)
; Define a natureza da infração ao artigo
1	 69 da Lei n9 10.309, de 22 de abril de
- •	 1987, quando se tratar de cavalos, bois e

outros animais de médio e'grande porte,
t'	 soltos nas vias de trânsito rãpido , e da

outras providencias.
' PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Munioipal,em sessao de 16 de dezem
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Constitui infração. de natureza
[gravíssima deixar que cavalos, bois e outros animais de

médio e grande porte permaneçam soltos nas vias de tránsi
to rãpido do Município de Sio Paulo.

• Art. 29 - Verificada a infração a que
alude o artigo 19, ao proprietãrio do animal serã aplica-
da a multa correspondente a 10 UFM.

§ 19 - O preposto responáãvel pela guar-
da do animal, responde solidariamente com o proprietário,
pelo pagamento da multa estipulada no "caput" deste arti-
go.

• .§ 29 - O pagamento da multa não elide a
destinação a ser dada ao animal, nos termos do artigo 12,
da Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1987.

§ 39 - Na hipótese de resgate, a liberta-
ção do animal só se dará após o pagamento da multa.

§ 49 - A morte do animal em decorrência:da
acidente, não exime o responsável, pelo pagamento da mul-
ta.

§ 59 - Na reincidência, a multa serã apli
• cada em dobro.

Art. 39_- A presente lei será regulamenta
da pelo Poder Executivo.

Art. 49 - As despesas com a execução da
presente lei, correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã=
rio. •
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ANTONIO C.ASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de
Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO ! Secretário das Finanças
SILvANO mARIO ATUI° RAIA, Secretario Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
janeiro de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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